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DECISÃO

Trata-se de recurso especial, interposto por OI S.A. - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, com amparo nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, no intuito de 
reformar o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 
assim ementado (fls. 535/536, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. BRASIL 

TELECOM. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO.

1. Em decorrência do recebimento do pedido de recuperação judicial das 

sociedades empresárias que compõem o Grupo OI, da qual a parte agravada 

faz parte, bem como da determinação pelo juízo competente de 

sobrestamento das execuções promovidas contra elas, a Presidência deste 

Tribunal de Justiça expediu o Ofício-Circular n°. 004/2016- SECPRES, em 

que orienta que: "sejam suspensas todas as ações e recursos, execuções e 

atos tendentes à constrição de bens das recuperandas, que versem sobre o 

bloqueio ou penhora da quantia, ilíquida ou não, que impliquem em qualquer 

tipo de perda patrimonial das requerentes ou interfiram na posse de bens 

afetos à sua atividade empresarial." 

2. Recentemente foi proferida decisão no processo de recuperação judicial 

(Embargos no Agravo de Instrumento n°. 0034576- 58.2016.8.19.0000 

julgado pela 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro), em 

que esclarecidos os requisitos para a suspensão do processo, sendo agora 

possível a liberação de valores em alguns casos específicos: (a) Quando o 

depósito judicial/bloqueio tenha sido realizado pela OI S/A em data anterior a 

21.06.2016 g, (b) Quando acontecer quaisquer das seguintes situações: (i) o 

depósito tenha sido feito com a expressa finalidade de pagamento pela 01 

S/A antes de 21/06/2016; (ii) já tenha ocorrido o trânsito em julgado de 
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embargos à execução ou da impugnação ao cumprimento de sentença, antes 

de 21/06/2016, ou (iii) já tenha ocorrido a preclusão do incidente de 

impugnação ao cumprimento de sentença, antes de 21/06/2016.

3. No caso concreto, requerido o cumprimento de sentença, foi efetuado 

bloqueio no valor de R$ 104.219,85 em 22.05.2012 (fl. 304 do apenso).

O incidente de impugnação transitou em julgado em 24.05.2018 (fl. 409).

Desse modo, tendo o incidente de impugnação transitado em julgado após a 

decretação da recuperação judicial (21.6.2016), não há como ser 

determinada a expedição de alvará.

HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA. FACULDADE AO CREDOR. A 

habilitação do crédito é uma faculdade ao credor e jamais uma imposição, 

até porque a execução tramita no real interesse do credor.

Todavia, embora não seja obrigatória a habilitação do crédito no juízo da 

recuperação judicial, para o recebimento do crédito constituído, antes de 

terminada a recuperação judicial, a sua habilitação torna-se necessária, pois 

esse é o único meio possível de ver o seu crédito a ser adimplido. Se assim 

habilitar seu crédito, cabível a extinção da execução e a liberação dos 

valores depositados em juízo e não utilizados para pagamento, em favor da 

companhia. Precedente do STJ.

Caso não seja de seu interesse efetuar a habilitação do crédito, cabível a 

suspensão do feito. Contudo, o prosseguimento da execução individual 

deverá aguardar o término do Plano de Recuperação Judicial (cerca de 20 

anos) para ter seu trâmite normalizado. Precedente do STJ.

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

Nas razões do recurso especial (fls. 678/688, e-STJ), a recorrente aponta 
ofensa aos artigos 7º, 10, 47, 49 e 59 da Lei n.º 11.101/05.

Sustenta, em síntese, que o crédito pleiteado é concursal, sujeito ao pagamento 
nos moldes em que aprovado no plano de recuperação judicial.

Contrarrazões às fls. 695/707 (e-STJ).
Após a decisão de admissão do recurso especial (fls. 758/781, e-STJ), os autos 

ascenderam a esta egrégia Corte de Justiça.
É o relatório. 
Decido.
O inconformismo não merece prosperar.
1. Na espécie, a Corte de origem, ao dar parcial provimento ao recurso de 

apelação da ora recorrida, "para declarar que a habilitação do crédito junto ao juízo 
recuperacional é uma faculdade do credor", concluiu que o prosseguimento da execução 
individual deve aguardar o término da recuperação judicial. 

Convém colacionar os seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 543/548, 
e-STJ):

No caso dos autos, o incidente de impugnação transitou em julgado após a 

decretação da recuperação judicial (21.06.2016). Assim, após a liquidação 

do julgado, cabe ao credor habilitar seu crédito no juízo da recuperação 

judicial para que seja efetuado o seu pagamento.

Ocorre que, a habilitação do crédito é uma faculdade ao credor e jamais uma 

imposição, até porque a execução tramita no real interesse do credor.
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Todavia, embora não seja obrigatória a habilitação do crédito no juízo da 

recuperação judicial, para o recebimento do crédito constituído, antes de 

terminada a recuperação judicial, a sua habilitação torna-se necessária, pois 

esse é o único meio possível de ver o seu crédito a ser adimplido.

Nessa hipótese (de habilitação de crédito junto ao juízo de recuperação 

judicial), as ações serão extintas, devendo o saldo dos depósitos judicias 

(decorrentes dos bloqueios bancários e depósitos para garantia do juízo), que 

não foram utilizados para pagamento, ser levantados pela companhia, nos 

termos do item 11.3 do Plano de Recuperação Judicial, que assim dispôs:

11.3 Extinção das Ações.

Observado o disposto na Cláusula 11.4, a partir da Homologação judicial 

do Plano, enquanto este Plano estiver sendo cumprido, e observado o 

disposto nas Cláusulas 4.1.2 e 4.3.2, os Credores Concursais, salvo os 

Credores Trabalhistas, não mais poderão 

(i) ajuizar ou prosseguir em toda e qualquer ação judicial ou Processo de 

qualquer natureza contra as RECUPERANDAS relacionado a qualquer 

Crédito Concursal, excetuado o disposto no art. 6°, § 1°, da LFR 

relativamente a Processos em que se estejam discutindo Créditos 

Ilíquidos;

(ii) executar qualquer sentença, decisão judicial ou sentença arbitrai 

contra as RECUPERANDAS relacionada a qualquer Crédito Concursal;

(iii) penhorar ou onerar quaisquer bens do GRUPO OI para satisfazer 

seus respectivos Créditos Concursais ou praticar qualquer outro ato 

constritivo contra o patrimônio das RECUPERANDAS;

(iv) criar, aperfeiçoar ou executar qualquer garantia real sobre os bens e 

direitos das RECUPERANDAS para assegurar o pagamento de Crédito 

Concursal;

(v) reclamar qualquer direito de compensação de seu respectivo Crédito 

Concursal contra qualquer crédito devido às RECUPERANDAS;

(vi) buscar a satisfação de seu Crédito Concursal por qualquer outro 

meio, que não o previsto neste Plano.

Com a Homologação Judicial do Plano, todas as execuções e outras 

medidas judiciais em curso contra o GRUPO OI relativas aos Créditos 

Concursais serão extintas, e as penhoras e constrições judiciais liberados, 

sendo igualmente liberados em favor do GRUPO OI o saldo de Depósitos 

Judiciais que não tenham sido empregados no pagamento de Credores 

nos termos das Cláusulas 4.1.2 e 4.3.2 acima.

(...)

Caso não seja de seu interesse efetuar a habilitação do crédito, cabível a 

suspensão do feito. Contudo, o prosseguimento da execução individual 

deverá aguardar o término do Plano de Recuperação Judicial (20 anos) para 

ter seu trâmite normalizado.

(...)

Assim, caso não seja do interesse do credor em habilitar seu crédito, como 

no caso dos autos, o prosseguimento da execução individual deverá aguardar 

o término do Plano de Recuperação Judicial (20 anos) para ter seu trâmite 

normalizado, sendo possível a suspensão do feito.

Com efeito, o aresto recorrido está em consonância com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que na habilitação retardatária, constitui faculdade 
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do credor inserir o seu crédito no quadro geral de credores.
Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA. LEVANTAMENTO 

INTEGRAL DE VALORES. SÚMULAS 7 DO STJ E 283 DO STF. 

HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA. FACULDADE. FALTA DE 

INTERESSE RECURSAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

4. Quanto à alegação de que o credor possui faculdade de realizar a 

habilitação retardatária, o entendimento da Corte local está no mesmo 

sentido da pretensão da parte agravante, carecendo de interesse recursal no 

ponto.

5. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado, à míngua do 

indispensável cotejo analítico.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1518455/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 12/11/2019)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. CRÉDITO NÃO INCLUÍDO NO QUADRO GERAL DE 

CREDORES. HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA. FACULDADE DO 

CREDOR PRETERIDO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 

DESCABIMENTO. JULGADO DESTA CORTE SUPERIOR.

1. Controvérsia acerca do prosseguimento da execução individual de um 

crédito existente ao tempo do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, 

mas não incluído no quadro geral de credores (QGC).

2. Obrigação do devedor de relacionar todos os créditos existentes na data 

do pedido de recuperação ('ex vi' do art. 51, inciso III, da Lei 11.101/2005).

3. Hipótese em que o crédito não teria sido incluído no QGC, tampouco no 

plano de recuperação judicial.

4. "A habilitação é providência que cabe ao credor, mas a este não se impõe. 

Caso decida aguardar o término da recuperação para prosseguir na busca 

individual de seu crédito, é direito que lhe assegura a lei." (CC 114.952/SP, 

DJe 26/09/2011).

5. Caso concreto em que o credor preterido não promoveu habilitação 

retardatária tampouco retificação do QGC, tendo optado por prosseguir com 

a execução individual.

6. Descabimento da extinção da execução, tendo em vista a possibilidade de 

prosseguimento desta após o encerrada a recuperação judicial, conforme 

decidido no supracitado CC 114.952/SP.

7. Manutenção da decisão do juízo de origem, embora por outros 

fundamentos, prorrogando-se o prazo de suspensão e indeferindo-se o 

requerimento de extinção da execução.

8. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp 1571107/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017)
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

CRÉDITO SUJEITO À RECUPERAÇÃO. CRÉDITO LÍQUIDO. NÃO 

INCLUSÃO NO PLANO. HABILITAÇÃO. FACULDADE. 

IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DURANTE O TRÂMITE DA RECUPERAÇÃO.

1. Nos termos do art. 49 da Lei 11.101/2005, estão sujeitos à recuperação 

judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 

vencidos.

2. Se o crédito é ilíquido, a ação deve prosseguir no Juízo trabalhista até a 

apuração do respectivo valor (art. 6º, § 2º, da Lei 11.101/2005). Porém, se o 

crédito já foi apurado, pode ser habilitado na recuperação judicial.

3. Nos termos do art. 10 da Lei 11.101/2005, o crédito líquido não habilitado 

no prazo de quinze dias após a publicação do edital será recebido na 

recuperação na condição de habilitação retardatária, sendo da competência 

do Juízo da Recuperação estabelecer a forma como será satisfeito, sob pena 

de não ser adimplido durante o trâmite da recuperação, mas somente após 

seu encerramento, já que as execuções individuais permanecem suspensas.

4. A habilitação é providência que cabe ao credor, mas a este não se impõe. 

Caso decida aguardar o término da recuperação para prosseguir na busca 

individual de seu crédito, é direito que lhe assegura a lei. Porém, admitir que 

alguns credores que não atenderam ou não puderam atender o prazo para 

habilitação de créditos submetidos à recuperação (arts. 7º, § 1º, e 52, § 1º, 

III, da 140979) prossigam com suas execuções individuais ofende a própria 

lógica do sistema legal aplicável. Importaria em conferir melhor tratamento 

aos credores não habilitados, além de significar a inviabilidade do plano de 

reorganização na medida em que parte do patrimônio da sociedade 

recuperanda poderia ser alienado nas referidas execuções, implicando, 

assim, a ruptura da indivisibilidade do juízo universal da recuperação e o 

desatendimento do princípio da preservação da empresa (art. 47 da LF), 

reitor da recuperação judicial.

5. Conflito conhecido, em face da impossibilidade de dois diferentes juízos 

decidirem acerca do destino de bens pertencentes à empresa sob 

recuperação, para declarar a competência do Juízo da 2ª Vara de Falências 

e Recuperações Judiciais de São Paulo - SP.

(CC 114.952/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 14/09/2011, DJe 26/09/2011)

Portanto, encontrando-se o aresto de origem em sintonia à jurisprudência 
consolidada nesta Corte, a Súmula 83 do STJ serve de óbice ao processamento do recurso 
especial.

2. Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial, com amparo no artigo 
932 do NCPC c/c súmula 568/STJ.

Publique-se. 
Intimem-se.
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Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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